
CONTRATO
Contrato nº 0102 / 2024 - SME
Processo nº P290810/2024

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE SOBRAL, POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO E A
COOPERATIVA AGROPECUÁRIA DOS
AGRICULTORES E AGRICULTORAS
FAMILIARES DE SOBRAL E REGIÃO LTDA -
COOPSOL, PARA OS FINS QUE NELE SE
DECLARAM.

O MUNICÍPIO DE SOBRAL, por intermédio da Secretaria de Educação – SME,
inscrito no CNPJ n° 07.598.634/0001-37, com sede na Rua Viriato de Medeiros, n°
1250, Centro, em Sobral/CE, representado pelo Secretário de Educação, o Sr.
Francisco Herbert Lima Vasconcelos, inscrito no RG sob o n° 95010000140, CPF
sob o n° 876.371.973-87, residente e domiciliado na Av. Dr. Guarany, n° 115, Bairro
Derby Clube, em Sobral/CE doravante denominado CONTRATANTE, e a
COOPERATIVA AGROPECUÁRIA DOS AGRICULTORES E AGRICULTORAS
FAMILIARES DE SOBRAL E REGIÃO LTDA - COOPSOL, inscrita no CNPJ sob o
n° 36.365.840/0001-03, com sede na AV Dom Jose Tupinamba da Frota,n° 2357,
Sala A, Centro, em Sobral/CE, CEP: 62.010-290, doravante denominada
CONTRATADA, representada neste ato pelo Sr. Johnatan de Oliveira Nascimento,
brasileiro, inscrito no RG sob o nº 2007272002-0 SSPDS CE e no CPF sob o nº
054.741.233-96, têm entre si justa e acordada a celebração do presente contrato,
mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO
1.1. O presente contrato tem como fundamento o edital da Chamada Pública n°
CH24001 - SME, e seus anexos, os preceitos do direito público, e o disposto no
artigo 14 da Lei 11.947/2009 e na Resolução nº 06, de 08 de Maio de 2020 e
alterações e pela Lei n.° 14.133/2021 e suas alterações, e demais disposições
regulamentares aplicáveis à espécie.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA

2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do edital do Chamada

Pública n°CH24001 - SME, e seus anexos, e à proposta da CONTRATADA, os quais

constituem parte deste instrumento, independentemente de sua transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1. É objeto desta contratação a “Aquisição de gêneros alimentícios perecíveis
através da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural para
atendimento do Programa de Alimentação Escolar – PNAE da Rede Pública
Municipal de Ensino do Município de Sobral, pelo prazo de 12 (doze) meses”.



3.2. Dos Itens Contratados:
Produto Unidade Qtd. Preço/

Unidade
Valor Total por

Produto

01

ABÓBORA – Tipo caboclo, íntegra e de
primeira qualidade, sem lesões de
origem físicas ou mecânicas, rachaduras
e cortes. Especificação Complementar:
Isenta de sujidades, parasitas e larvas.

KG 1.600 4,22 R$ 6.752,00

02

BANANA – PRODUTO DE PRIMEIRA
QUALIDADE, TAMANHO MÉDIO, COM
GRAU DE MATURAÇÃO,
TRANSPORTE E CONSERVAÇÃO
ADEQUADAS.

KG 31.000 5,33 R$ 165.230,00

03

BATATA DOCE – DE PRIMEIRA
QUALIDADE, COMPACTA, FIRME,
COLORAÇÃO UNIFORME, AROMA,
COR E SABOR TÍPICO DA ESPÉCIE
EM PERFEITO ESTADO.

KG 2.500 4,68 R$ 11.700,00

04

BETERRABA – 1ª QUALIDADE,
FRESCA, COMPACTA, FIRME,
TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORME.
Complemento: aroma, cor e sabor típico
da espécie em perfeito estado.

KG 6.200 6,50 R$ 40.300,00

05

CEBOLA BRANCA – IN NATURA –
TAMANHO MÉDIO, UNIFORME, SEM
FERIMENTOS OU DEFEITOS,
INTACTAS, FIRMES E BEM
DESENVOLVIDAS. Complemento:
Isentas de sujidades, parasitas e larvas.

KG 1.000 6,63 R$ 6.630,00

06

CENOURA – PRODUTO DE PRIMEIRA
QUALIDADE, COM BOM VIGOR E
TAMANHO MÉDIO, FIRME E SEM
RACHADURAS. Complemento: isento de
parasitas e pragas.

KG 7.000 6,30 R$ 44.100,00

07

CHEIRO VERDE – PRODUTO DE
PRIMEIRA QUALIDADE, CONTENDO
PORÇÕES IGUAIS DE COENTRO E
CEBOLINHA, DE COR VERDE
ESCURO, SEPARADOS EM MAÇOS DE
50G.

MÇ 40.000 1,37 R$ 54.800,00



08

FRANGO INDUSTRIAL INTEIRO SEM
VÍSCERAS, EMBALADOS
INDIVIDUALMENTE EM SACO
PLÁSTICO, CONGELADOS A -18ºC,
COM PERDA MÁXIMA DE PESO NO
DEGELO DE 6% DO PESO BRUTO E
VALIDADE MÍNIMA DE DOZE MESES
NA EMBALAGEM PRIMARIA DEVE
CONSTAR AS SEGUINTES
INFORMAÇÕES: MARCA COMERCIAL,
NOME E DESCRIÇÃO DO PRODUTO,
com registro do selo de inspeção federal
(SIF) e/ou do selo de inspeção estadual
(SIE) ou selo de inspeção municipal
(SIM), rotulagem de acordo com a
legislação vigente.

KG 20.000 21,77 R$ 435.400,00

09

GOIABA COM PESO MÉDIO DE 90G,
SEM LESÕES DE ORIGEM FÍSICAS OU
MECÂNICAS, RACHADURAS E
CORTES. ISENTA DE SUJIDADES,
PARASITAS E LARVAS.

KG 12.000 6,37 R$ 76.440,00

10
LARANJA – CASCA FINA, LISA,
INTEGRO E FIRME, SEM MANCHAS
OU PERFURAÇÕES, COM GRAU DE
MATURAÇÃO ADEQUADO.

KG 11.500 5,88 R$ 67.620,00

11
MACAXEIRA – PRODUTO DE
PRIMEIRA QUALIDADE DE TAMANHO
MÉDIO.

KG 1.400 3,97 R$ 5.558,00

12

MAMÃO – CASCA FINA, LISA,
INTEGRO E FIRME, SEM MANCHAS
OU PERFURAÇÕES, GRAU DE
MATURAÇÃO ADEQUADO, ISENTO DE
SUBSTANCIA TERROSA E
SUJIDADES.

KG 30.000 5,16 R$ 154.800,00

13
MANGA – CASCA LISA, INTEGRO E
FIRME, SEM MANCHAS OU
PERFURAÇÕES, COM GRAU DE
MATURAÇÃO ADEQUADO.

KG 9.300 5,78 R$ 53.754,00



14

OVOS DE GALINHA CAIPIRA –
PRODUTO DE PRIMEIRA QUALIDADE,
TAMANHO MÉDIO, INTEGRO.
EMBALAGEM EM BANDEJAS COM 30
UNIDADES CADA. Complemento:
Contendo identificação do produto, prazo
de validade e S.I.F, S.I.E ou S.I.M (Selo
de inspeção), a ser observado na análise
da amostra do produto. Apresentar
declaração de órgão de assistência
técnica (EMATERCE,
Secretaria/Coordenadoria da Agricultura
e/ou outro órgão competente)
comprovando que o produto é de origem
caipira.

BDJ 5.000 32,15 R$ 160.750,00

15

PIMENTÃO VERDE – PRODUTO DE
PRIMEIRA QUALIDADE, COM BOM
VIGOR E TAMANHO MÉDIO, COM
COLORAÇÃO VERDEESCURA, FIRME
E SEM RACHADURAS. Complemento:
isento de parasitas e pragas.

KG 5.000 7,65 R$ 38.250,00

16

TOMATE – PRODUTO DE PRIMEIRA
QUALIDADE, DE TAMANHO MÉDIO,
COM APROXIMADAMENTE 80% DE
MATURAÇÃO, SEM MANCHAS, COM
COLORAÇÃO UNIFORME E
BRILHANTE.

KG 5.500 7,67 R$ 42.185,00

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE FORNECIMENTO
4.1. A entrega do objeto dar-se-á sob Demanda, nos termos estabelecidos na
Cláusula Nona do presente instrumento.
CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$ 1.364,269,00 (Um milhão, trezentos e
sessenta e quatro mil, duzentos e sessenta e nove reais).

5.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele
referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo do edital.
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
7.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das dotações
consignadas abaixo:



ÓRGÃO UNID.
ORÇAMENTÁRIA

PROJETO
ATIVIDADE

ELEMENTO
DE DESPESA

FONTE DE RECURSO

SME 06.01 12.306.0484.2.552.0000 3.3.90.30.00 1.550.0000.00

SME 06.01 12.306.0484.2.552.0000 3.3.90.30.00 1.500.1001.00

SME 06.01 12.306.0484.2.552.0000 3.3.90.30.00 1.552.0000.00

SME 06.01 12.306.0485.2.554.0000 3.3.90.30.00 1.550.0000.00

SME 06.01 12.306.0485.2.554.0000 3.3.90.30.00 1.500.1001.00

SME 06.01 12.306.0485.2.554.0000 3.3.90.30.00 1.552.0000.00

SME 06.01 12.306.0486.2.556.0000 3.3.90.30.00 1.550.0000.00

SME 06.01 12.306.0486.2.556.0000 3.3.90.30.00 1.500.1001.00

SME 06.01 12.306.0486.2.556.0000 3.3.90.30.00 1.552.0000.00

SME 06.01 12.306.0487.2.562.0000 3.3.90.30.00 1.550.0000.00

SME 06.01 12.306.0487.2.562.0000 3.3.90.30.00 1.500.1001.00

SME 06.01 12.306.0487.2.562.0000 3.3.90.30.00 1.552.0000.00

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
8.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua
assinatura, podendo ser prorrogado nos limites legais, mediante termo motivado e
justificado pelo Contratante.

CLÁUSULA NONA – DO FORNECIMENTO
9.1. A forma de fornecimento assim como os prazos e condições de conclusão,
entrega, observação, recebimento do objeto e demais condições constam no Termo
de Referência, anexo do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO
CONTRATADO
10.1. As obrigações referentes ao CONTRATANTE e ao CONTRATADO encontram-
se, respectivamente, definidas no Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE
11.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
12.1. A execução contratual será acompanhada por servidor, indicado por portaria,
especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o
estabelecido no art. art. 117, da Lei Federal nº 14.133/2021, doravante denominado
simplesmente de GESTOR.

12.2. A FISCALIZAÇÃO será realizada por técnico designado pela CONTRATANTE,
indicado por portaria, especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE,
de acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei Federal nº 14.133/2021, doravante
denominado simplesmente de FISCAL.



CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o
CONTRATADO que:
13.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;
13.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
13.1.3. der causa à inexecução total do contrato;
13.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
sem motivo justificado;
13.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a
execução do contrato;
13.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;
13.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.
13.2. Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas
as seguintes sanções:
13.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
13.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4, do subitem acima deste contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
13.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nos itens 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8 do subitem acima deste
contrato, bem como nos itens 13.1.2,13.1.3 e 13.1.4, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave.
13.2.4. Multa:
13.2.4.1. Multa de 0,5%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras
dispostas no Decreto Municipal n° 3.213/2023, em caso de atraso injustificado da
entrega do objeto contratual, a contar da respectiva solicitação do órgão
contratante.
13.2.4.2. Multa indenizatória de 0,5% (cinco décimos por cento) a 10% (dez por
cento) sobre o valor total da ratificação da dispensa de licitação em caso de recusa
à assinatura do Contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente;
13.2.4.3. Multa de 0,5% a 3,0%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras
dispostas Decreto Municipal n° 3.213/2023, quando:
a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato, nos
termos do inciso XVI, do artigo 92, da Lei 14.133/2021;
b) permanecer inadimplente após a aplicação da advertência;
c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração, os documentos
exigidos na legislação, para fins de liquidação de pagamento da despesa;
d) deixar de depositar no prazo ou complementar o valor da garantia recolhida após
solicitação da Administração;
e) não devolver os valores pagos indevidamente pela Administração;
f) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto contratado;
g) utilizar as dependências da contratante para fins diversos do objeto contratado;
h) deixar de fornecer equipamento de proteção individual (EPI), quando exigido, aos
seus empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de
contratação de serviços de mão de obra;
i) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o
interesse público, em especial quando solicitado pela Administração;
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j) deixar de repor funcionários faltosos;
l) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de
serviços de mão de obra;
m) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade;
n) deixar de efetuar o pagamento de salários, vales-transportes, vale-refeição,
seguros, encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras
despesas relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas;
o) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e
previdenciária regularizada;
p) deixar de entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados
pela Administração;
q) retirar das dependências da Administração quaisquer equipamentos ou materiais
de consumo, previstos em contrato ou não, sem autorização prévia do responsável.
13.2.4.4. Multa de 1,5% a 5,0%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras
dispostas Decreto Municipal n° 3.213/2023, quando não entregar ou entregar
objeto contratual em desacordo com a qualidade, especificações e condições
licitadas ou contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto, que
torne o objeto impróprio para o fim a que se destina;
13.2.4.5. Multa de 7,0% (sete por cento), por dia e por ordem de serviço ou
instrumento equivalente, de acordo com as regras dispostas Decreto Municipal n°
3.213/2023, quando suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou
caso fortuito, desde que expressamente aceitos pela Administração Pública, os
serviços contratuais.
13.2.4.6. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 10,0% (dez por cento), por
ocorrência, de acordo com as regras dispostas Decreto Municipal n° 3.213/2023,
quando:
a) o infrator der causa à rescisão do contrato;
b) fornecer informação e/ou documento falso;
13.2.4.7. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 10,0% (dez por cento, a
depender do caso concreto, a ser decidido no âmbito do processo administrativo de
aplicação de penalidade, quando não cumprir quaisquer dos itens não
mencionados nesta seção, em relação à fase de execução contratual.
13.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE.
13.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa.
13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente.
13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para
as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
13.6. Na aplicação das sanções serão considerados:
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13.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
13.6.2. as peculiaridades do caso concreto;
13.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
13.6.4. os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
13.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.
13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei.
13.8. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos
atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
13.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às
sanções por ele aplicados, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.
163 da Lei nº 14.133/2021.
13.11. Os débitos do CONTRATADO para com o CONTRATANTE, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
CONTRATADO possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
14.1. Este contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
14.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de
culpa do CONTRATADO:
14.2.1.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas
sanções administrativas; e
14.2.1.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136
da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Diário Oficial
do Município de Sobral e nas demais plataformas aplicáveis ao procedimento.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS
17.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as
disposições contidas na Lei nº Lei nº 11.947/2009 e na Resolução nº 06, de 08 de
Maio de 2020 e alterações, além da Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas
municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei
nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais
dos contratos.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
18.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.
18.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da
LGPD.
18.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das
hipóteses permitidas em Lei.
18.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre
todos os contratos de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo
Contratado.
18.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.
18.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
18.7. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.
18.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de
comprovação formulados.
18.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
18.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade,
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos.
18.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas
hipóteses previstas na LGPD.
18.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em
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especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na
forma da LGPD.
18.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO
19.1. Fica eleito o foro do município de Sobral, para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado
pela Assessoria Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3 (três) vias de
igual teor e forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme,
vão assinadas pelos representantes das partes e pelas testemunhas abaixo.

Sobral/CE, data da última assinatura eletrônica.

_________________________________________
FRANCISCO HERBERT LIMA VASCONCELOS

CONTRATANTE

___________________________________
JOHNATAN DE OLIVEIRA NASCIMENTO

CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1. ______________________________ 2. _____________________________

VISTO:

DAYANNA KARLA COELHO XIMENES
Coordenadora Jurídica da SME

OAB/CE n° 26.147

Documento assinado digitalmente

JOSE VICTOR TOMAZ TORRES
SANTOS
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que trata o § 4º deste artigo. §6º Compete ao órgão não participante os atos 
relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações 
contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando 
as ocorrências ao órgão gerenciador; §7º A elaboração do TR é dispensada 
nas adesões a atas de registro de preços e nos casos de prorrogações dos 
contratos de serviços e fornecimentos contínuos. Art. 2º Este Decreto entra 
em vigor na data de sua publicação. Art. 3º Revogam-se as disposições em 
contrário. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA 
GOMES JÚNIOR, em 07 de junho de 2024. Christianne Marie Aguiar 
Coelho - PREFEITA MUNICIPAL EM EXERCÍCIO - Luiz Ramom Teixeira 
Carvalho - SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 0100/2024 - SME - PROCESSO Nº 
P290810/2024 - CONTRATANTE: Município de Sobral, por intermédio da 
Secretaria Municipal da Educação. CONTRATADA: Cooperativa 
Agropecuária dos Agricultores Familiares da Região Norte do Ceará LTDA - 
COOPENORT, inscrita no CNPJ sob o nº 35.202.279/0001-70. DA 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato tem como fundamento 
o edital da Chamada Pública n° CH24001 - SME, e seus anexos, os preceitos 
do direito público, e o disposto no artigo 14 da Lei 11.947/2009 e na 
Resolução nº 06, de 08 de Maio de 2020 e alterações e pela Lei n.° 
14.133/2021 e suas alterações, e demais disposições regulamentares 
aplicáveis à espécie. DO OBJETO: Constitui objeto deste contrato a 
aquisição de gêneros alimentícios perecíveis através da Agricultura Familiar 
e do Empreendedor Familiar Rural para atendimento do Programa de 
Alimentação Escolar - PNAE da Rede Pública Municipal de Ensino do 
Município de Sobral, pelo prazo de 12 (doze) meses. DO PREÇO: O valor 
total da contratação é de R$ 874.447,00 (Oitocentos e setenta e quatro mil, 
quatrocentos e quarenta e  sete reais) .  DOS RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS: As despesas decorrentes da contratação serão 
provenientes dos recursos: 06. 01 12. 306. 0484. 2. 552. 0000 3. 3. 90. 30. 00 
1. 550. 0000. 00 06. 01 12. 306. 0484. 2. 552. 0000 3. 3. 90. 30. 00 1. 500. 
1001. 00 06. 01 12. 306. 0484. 2. 552. 0000 3. 3. 90. 30. 00 1. 552. 0000. 00 
06. 01 12. 306. 0485. 2. 554. 0000 3. 3. 90. 30. 00 1. 550. 0000. 00 06. 01 12. 
306. 0485. 2. 554. 0000 3. 3. 90. 30. 00 1. 500. 1001. 00 06. 01 12. 306. 0485. 
2. 554. 0000 3. 3. 90. 30. 00 1. 552. 0000. 00 06. 01 12. 306. 0486. 2. 556. 
0000 3. 3. 90. 30. 00 1. 550. 0000. 00 06. 01 12. 306. 0486. 2. 556. 0000 3. 3. 
90. 30. 00 1. 500. 1001. 00 06. 01 12. 306. 0486. 2. 556. 0000 3. 3. 90. 30. 00 1. 
552. 0000. 00 06. 01 12. 306. 0487. 2. 562. 0000 3. 3. 90. 30. 00 1. 550. 0000. 
00 06. 01 12. 306. 0487. 2. 562. 0000 3. 3. 90. 30. 00 1. 500. 1001. 00 06. 01 
12. 306. 0487. 2. 562. 0000 3. 3. 90. 30. 00 1. 552. 0000. 00. DO PRAZO DE 
VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: O contrato terá vigência de 12 (doze) 
meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado 
nos limites legais, mediante termo motivado e justificado pelo Contratante. 
DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: A execução contratual será 
acompanhada por servidor, indicado por portaria, especialmente designado 
para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 
art. 117, da Lei Federal nº 14.133/2021, doravante denominado 
simplesmente de GESTOR. A FISCALIZAÇÃO será realizada por técnico 

designado pela CONTRATANTE, indicado por portaria, especialmente 
designado para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o 
estabelecido no art. 117, da Lei Federal nº 14.133/2021, doravante 
denominado simplesmente de FISCAL. DATA DA ASSINATURA: 07 de 
Junho de 2024. DOS SIGNATÁRIOS: Francisco Herbert Lima Vasconcelos 
- Contratante e Antônio Daniel Ribeiro de Souza - Contratada. Dayanna 
Karla Coelho Ximenes - COORDENADORA JURÍDICA DA SME. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 0101/2024 - SME - PROCESSO Nº 
P290810/2024 - CONTRATANTE: Município de Sobral, por intermédio da 
Secretaria Municipal da Educação. CONTRATADA: Cooperativa dos 
Agricultores Familiares do Vale do Acaraú - COOPEVALE, inscrita no CNPJ 
sob o nº 33.614.453/0001-67. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O 
presente contrato tem como fundamento o edital da Chamada Pública n° 
CH24001 - SME, e seus anexos, os preceitos do direito público, e o disposto 
no artigo 14 da Lei 11.947/2009 e na Resolução nº 06, de 08 de Maio de 2020 
e alterações e pela Lei n.° 14.133/2021 e suas alterações, e demais 
disposições regulamentares aplicáveis à espécie. DO OBJETO: Constitui 
objeto deste contrato a aquisição de gêneros alimentícios perecíveis através 
da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural para atendimento 
do Programa de Alimentação Escolar - PNAE da Rede Pública Municipal de 
Ensino do Município de Sobral, pelo prazo de 12 (doze) meses. DO PREÇO: 
O valor total da contratação é de R$ 877.352,00 (Oitocentos e setenta e sete 
reais, trezentos e cinquenta e dois reais). DOS RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS: As despesas decorrentes da contratação serão 
provenientes dos recursos: 06. 01 12. 306. 0484. 2. 552. 0000 3. 3. 90. 30. 00 
1. 550. 0000. 00 06. 01 12. 306. 0484. 2. 552. 0000 3. 3. 90. 30. 00 1. 500. 
1001. 00 06. 01 12. 306. 0484. 2. 552. 0000 3. 3. 90. 30. 00 1. 552. 0000. 00 
06. 01 12. 306. 0485. 2. 554. 0000 3. 3. 90. 30. 00 1. 550. 0000. 00 06. 01 12. 
306. 0485. 2. 554. 0000 3. 3. 90. 30. 00 1. 500. 1001. 00 06. 01 12. 306. 0485. 
2. 554. 0000 3. 3. 90. 30. 00 1. 552. 0000. 00 06. 01 12. 306. 0486. 2. 556. 
0000 3. 3. 90. 30. 00 1. 550. 0000. 00 06. 01 12. 306. 0486. 2. 556. 0000 3. 3. 
90. 30. 00 1. 500. 1001. 00 06. 01 12. 306. 0486. 2. 556. 0000 3. 3. 90. 30. 00 1. 
552. 0000. 00 06. 01 12. 306. 0487. 2. 562. 0000 3. 3. 90. 30. 00 1. 550. 0000. 
00 06. 01 12. 306. 0487. 2. 562. 0000 3. 3. 90. 30. 00 1. 500. 1001. 00 06. 01 
12. 306. 0487. 2. 562. 0000 3. 3. 90. 30. 00 1. 552. 0000. 00. DO PRAZO DE 
VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: O contrato terá vigência de 12 (doze) 
meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado 
nos limites legais, mediante termo motivado e justificado pelo Contratante. 
DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: A execução contratual será 
acompanhada por servidor, indicado por portaria, especialmente designado 
para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 
art. 117, da Lei Federal nº 14.133/2021, doravante denominado 
simplesmente de GESTOR. A FISCALIZAÇÃO será realizada por técnico 
designado pela CONTRATANTE, indicado por portaria, especialmente 
designado para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o 
estabelecido no art. 117, da Lei Federal nº 14.133/2021, doravante 
denominado simplesmente de FISCAL. DATA DA ASSINATURA: 07 de 
Junho de 2024. DOS SIGNATÁRIOS: Francisco Herbert Lima Vasconcelos 
- Contratante e Alex Sandro Soares da Cruz Palma - Contratada. Dayanna 
Karla Coelho Ximenes - COORDENADORA JURÍDICA DA SME. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 0102/2024 - SME - PROCESSO Nº 
P290810/2024 - CONTRATANTE: Município de Sobral, por intermédio da 
Secretaria Municipal da Educação. CONTRATADA: Cooperativa 

Ivo Ferreira Gomes
Prefeito de Sobral

Christianne Marie Aguiar Coelho
Vice-Prefeita de Sobral

David Gabriel Ferreira Duarte
Chefe do Gabinete do Prefeito

Rodrigo Mesquita Araújo
Procurador Geral do Município

Secretário do Planejamento e Gestão

Francisco Valdo Cezar Pinheiro Júnior
Controlador e Ouvidor Geral do Município

Maria do Socorro Rodrigues de Oliveira
Secretária Municipal das Finanças

Francisco Herbert Lima Vasconcelos
Secretário Municipal da Educação

Letícia Reichel dos Santos
Secretária Municipal da Saúde

Eugênio Parceli Sampaio Silveira
Secretário da Juventude, Esporte e Lazer

Simone Rodrigues Passos
Secretária da Cultura e Turismo

Luiz Ramom Teixeira Carvalho Secretário Municipal da Infraestrutura

Neidiane de Mesquita Sousa
Secretária da Conservação e Serviços Públicos

Kaio Hemerson Dutra
Secretário do Trânsito e Transporte

Marília Gouveia Ferreira Lima
Secretária do Urbanismo, Habitação e Meio Ambiente

Francisco Bruno Monte Gomes
Secretário do Trabalho e Desenvolvimento Econômico

Emanuela Vasconcelos Leite
Secretária da Segurança Cidadã

Secretária dos Direitos Humanos e da Assistência Social

David Machado Bastos

Andrezza Aguiar Coelho

SECRETARIADO

SECRETARIA DO PLANEJAMENTO 
E GESTÃO
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Rua Viriato de Medeiros Nº 1250, Centro 
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Agropecuária dos Agricultores e Agricultoras Familiares de Sobral e Região 
LTDA - COOPSOL, inscrita no CNPJ sob o nº 36.365.840/0001-03. DA 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato tem como fundamento 
o edital da Chamada Pública n° CH24001 - SME, e seus anexos, os preceitos 
do direito público, e o disposto no artigo 14 da Lei 11.947/2009 e na 
Resolução nº 06, de 08 de Maio de 2020 e alterações e pela Lei n.° 
14.133/2021 e suas alterações, e demais disposições regulamentares 
aplicáveis à espécie. DO OBJETO: Constitui objeto deste contrato a 
aquisição de gêneros alimentícios perecíveis através da Agricultura Familiar 
e do Empreendedor Familiar Rural para atendimento do Programa de 
Alimentação Escolar - PNAE da Rede Pública Municipal de Ensino do 
Município de Sobral, pelo prazo de 12 (doze) meses. DO PREÇO: O valor 
total da contratação é de R$ 1.364.269,00 (Um milhão, trezentos e sessenta e 
quatro mil, duzentos e sessenta e nove reais). DOS RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS: As despesas decorrentes da contratação serão 
provenientes dos recursos: 06. 01 12. 306. 0484. 2. 552. 0000 3. 3. 90. 30. 00 
1. 550. 0000. 00 06. 01 12. 306. 0484. 2. 552. 0000 3. 3. 90. 30. 00 1. 500. 
1001. 00 06. 01 12. 306. 0484. 2. 552. 0000 3. 3. 90. 30. 00 1. 552. 0000. 00 
06. 01 12. 306. 0485. 2. 554. 0000 3. 3. 90. 30. 00 1. 550. 0000. 00 06. 01 12. 
306. 0485. 2. 554. 0000 3. 3. 90. 30. 00 1. 500. 1001. 00 06. 01 12. 306. 0485. 
2. 554. 0000 3. 3. 90. 30. 00 1. 552. 0000. 00 06. 01 12. 306. 0486. 2. 556. 
0000 3. 3. 90. 30. 00 1. 550. 0000. 00 06. 01 12. 306. 0486. 2. 556. 0000 3. 3. 
90. 30. 00 1. 500. 1001. 00 06. 01 12. 306. 0486. 2. 556. 0000 3. 3. 90. 30. 00 1. 
552. 0000. 00 06. 01 12. 306. 0487. 2. 562. 0000 3. 3. 90. 30. 00 1. 550. 0000. 
00 06. 01 12. 306. 0487. 2. 562. 0000 3. 3. 90. 30. 00 1. 500. 1001. 00 06. 01 
12. 306. 0487. 2. 562. 0000 3. 3. 90. 30. 00 1. 552. 0000. 00. DO PRAZO DE 
VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: O contrato terá vigência de 12 (doze) 
meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado 
nos limites legais, mediante termo motivado e justificado pelo Contratante. 
DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: A execução contratual será 
acompanhada por servidor, indicado por portaria, especialmente designado 
para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 
art. 117, da Lei Federal nº 14.133/2021, doravante denominado 
simplesmente de GESTOR. A FISCALIZAÇÃO será realizada por técnico 
designado pela CONTRATANTE, indicado por portaria, especialmente 
designado para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o 
estabelecido no art. 117, da Lei Federal nº 14.133/2021, doravante 
denominado simplesmente de FISCAL. DATA DA ASSINATURA: 07 de 
Junho de 2024. DOS SIGNATÁRIOS: Francisco Herbert Lima Vasconcelos 
- Contratante e Johnatan de Oliveira Nascimento - Contratada. Dayanna 
Karla Coelho Ximenes - COORDENADORA JURÍDICA DA SME. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 0103/2024 - SME - PROCESSO Nº 
P290810/2024 - CONTRATANTE: Município de Sobral, por intermédio da 
Secretaria Municipal da Educação. CONTRATADA: Cooperativa de 
Produtores Agroecologicos da Agroindústria e da Agricultura Familiar - 
COOPAICE, inscrita no CNPJ sob o nº 34.440.062/0001-36. DA 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato tem como fundamento 
o edital da Chamada Pública n° CH24001 - SME, e seus anexos, os preceitos 
do direito público, e o disposto no artigo 14 da Lei 11.947/2009 e na 
Resolução nº 06, de 08 de Maio de 2020 e alterações e pela Lei n.° 
14.133/2021 e suas alterações, e demais disposições regulamentares 
aplicáveis à espécie. DO OBJETO: Constitui objeto deste contrato a 
aquisição de gêneros alimentícios perecíveis através da Agricultura Familiar 
e do Empreendedor Familiar Rural para atendimento do Programa de 
Alimentação Escolar - PNAE da Rede Pública Municipal de Ensino do 
Município de Sobral, pelo prazo de 12 (doze) meses. DO PREÇO: O valor 
total da contratação é de R$ 1.364.269,00 (Um milhão, trezentos e sessenta e 
quatro mil, duzentos e sessenta e nove reais). DOS RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS: As despesas decorrentes da contratação serão 
provenientes dos recursos: 06. 01 12. 306. 0484. 2. 552. 0000 3. 3. 90. 30. 00 
1. 550. 0000. 00 06. 01 12. 306. 0484. 2. 552. 0000 3. 3. 90. 30. 00 1. 500. 
1001. 00 06. 01 12. 306. 0484. 2. 552. 0000 3. 3. 90. 30. 00 1. 552. 0000. 00 
06. 01 12. 306. 0485. 2. 554. 0000 3. 3. 90. 30. 00 1. 550. 0000. 00 06. 01 12. 
306. 0485. 2. 554. 0000 3. 3. 90. 30. 00 1. 500. 1001. 00 06. 01 12. 306. 0485. 
2. 554. 0000 3. 3. 90. 30. 00 1. 552. 0000. 00 06. 01 12. 306. 0486. 2. 556. 
0000 3. 3. 90. 30. 00 1. 550. 0000. 00 06. 01 12. 306. 0486. 2. 556. 0000 3. 3. 
90. 30. 00 1. 500. 1001. 00 06. 01 12. 306. 0486. 2. 556. 0000 3. 3. 90. 30. 00 1. 
552. 0000. 00 06. 01 12. 306. 0487. 2. 562. 0000 3. 3. 90. 30. 00 1. 550. 0000. 
00 06. 01 12. 306. 0487. 2. 562. 0000 3. 3. 90. 30. 00 1. 500. 1001. 00 06. 01 
12. 306. 0487. 2. 562. 0000 3. 3. 90. 30. 00 1. 552. 0000. 00. DO PRAZO DE 
VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: O contrato terá vigência de 12 (doze) 
meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado 
nos limites legais, mediante termo motivado e justificado pelo Contratante. 
DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: A execução contratual será 
acompanhada por servidor, indicado por portaria, especialmente designado 
para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 
art. 117, da Lei Federal nº 14.133/2021, doravante denominado 
simplesmente de GESTOR. A FISCALIZAÇÃO será realizada por técnico 
designado pela CONTRATANTE, indicado por portaria, especialmente 

designado para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o 
estabelecido no art. 117, da Lei Federal nº 14.133/2021, doravante 
denominado simplesmente de FISCAL. DATA DA ASSINATURA: 07 de 
Junho de 2024. DOS SIGNATÁRIOS: Francisco Herbert Lima Vasconcelos 
- Contratante e Antônio Erivando de Castro Frederico - Contratada. Dayanna 
Karla Coelho Ximenes - COORDENADORA JURÍDICA DA SME. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 001/2024 - CEI DOLORES LUSTOSA 
- PROCESSO Nº P310466/2024 - CONTRATANTE: Conselho Escolar CEI 
Dolores Lustosa, inscrito no CNPJ sob o n° 06.241.191/0001-60. 
CONTRATADA: Empresa a GRANGAZ LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 
28.975.806/0001-14. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente 
contrato tem como fundamento na Dispensa de Licitação n° DP24001 - CEI 
DOLORES LUSTOSA e na Cotação Eletrônica n° 2024/09951, e seus 
anexos, os preceitos do direito público, e a Lei Federal nº 14.133, de 1° de 
Abril de 2021, e demais legislação aplicável ao cumprimento de seu objeto. 
DO OBJETO: Constitui objeto deste contrato a aquisição de Material de 
Consumo / Gás Engarrafado - Gás de Cozinha, 13kg, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência e na proposta do CONTRATADO. DO 
VALOR GLOBAL E DA FONTE DE RECURSOS: O valor global deste 
Contrato é de R$ 3.436,00 (Três mil, quatrocentos e trinta e seis reais), a ser 
pago com recursos do CEI Dolores Lustosa, conforme conta bancária abaixo: 
Caixa Econômica Federal; Agência: 0554; Operação: 003; Conta: 2257-5. 
DO PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 12 
(doze) meses, contado a partir da sua publicação. DA GESTÃO E 
FISCALIZAÇÃO: A execução contratual será acompanhada por servidor, 
indicado por portaria, especialmente designado para este fim pela 
CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei Federal 
n° 14.133/2021, doravante denominado simplesmente de GESTOR. A 
FISCALIZAÇÃO será realizada por servidor designado pela 
CONTRATANTE, indicado por portaria, especialmente designado para este 
fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei 
Federal n° 14.133/2021, doravante denominado simplesmente de FISCAL. 
DATA DA ASSINATURA: 05 de Junho de 2024. DOS SIGNATÁRIOS: 
Maria Lucilene de Lima - Contratante e Karine da Costa Oliveira - 
Contratada. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 001/2024 - CEI JACYRA PIMENTEL 
GOMES - PROCESSO Nº P310117/2024 - CONTRATANTE: 
CONSELHO COMUNITARIO DO C.E.I. JACYRA PIMENTEL GOMES, 
inscrito no CNPJ sob o n° 06.316.415/001-55. CONTRATADA: Empresa F. 
L. L. NETO LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 53.645.611/0001-53. DA 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato tem como fundamento 
na Dispensa de Licitação n° DP24001 - CEI JACYRA PIMENTEL GOMES 
e na Cotação Eletrônica n°2024/09177, e seus anexos, os preceitos do direito 
público, e a Lei Federal nº 14.133, de 1° de Abril de 2021, e demais legislação 
aplicável ao cumprimento de seu objeto. DO OBJETO: Constitui objeto 
deste contrato a aquisição de Material de Consumo/Gás Engarrafado - Gás, 
liquefeito de petróleo-GLP, composição básica propano e butano (somente o 
líquido), gás de cozinha, botijão 13.0 quilogramas, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência e na proposta do CONTRATADO. DO 
VALOR GLOBAL E DA FONTE DE RECURSOS: O valor global deste 
Contrato é de R$ 6.265,00 (Seis mil e duzentos e sessenta e cinco reais), a ser 
pago com recursos da CEI JACYRA PIMENTEL GOMES, conforme conta 
bancária abaixo: Caixa Econômica Federal; Agência: 0554; Operação: 003; 
Conta: 03002251-6. DO PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência da 
contratação é de 12 (doze) meses, contado a partir da sua publicação. DA 
GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: A execução contratual será acompanhada 
por servidor, indicado por portaria, especialmente designado para este fim 
pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei 
Federal n° 14.133/2021, doravante denominado simplesmente de GESTOR. 
A FISCALIZAÇÃO será realizada por servidor designado pela 
CONTRATANTE, indicado por portaria, especialmente designado para este 
fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei 
Federal n° 14.133/2021, doravante denominado simplesmente de FISCAL. 
DATA DA ASSINATURA: 09 de maio de 2024. DOS SIGNATÁRIOS: 
MIRLA LOPES DE SOUSA LEAL - Contratante e FRANCISCO LISBOA 
LIMA NETO - Contratada. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 001/2024 - ESCOLA CEL. JOSÉ 
LEÔNCIO - PROCESSO Nº P303631/2024 - CONTRATANTE: Conselho 
de Pais da Escola Cel. José Leôncio, inscrito no CNPJ sob o n° 
01.889.572/0001-36. CONTRATADA: Empresa James Dias Gomes Filho 
LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 39.327.806/0001-24. DA 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato tem como fundamento 
na Dispensa de Licitação n° DP24001 - Escola Cel José Leôncio e na Cotação 
Eletrônica n° 2024/09163, e seus anexos, os preceitos do direito público, e a 
Lei Federal nº 14.133, de 1° de Abril de 2021, e demais legislação aplicável 
ao cumprimento de seu objeto. DO OBJETO: Constitui objeto deste contrato 
a aquisição de Material de Consumo/Material de Limpeza e Produção de 
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Higienização, nas condições estabelecidas no Termo de Referência e na 
proposta do CONTRATADO. DO VALOR GLOBAL E DA FONTE DE 
RECURSOS: O valor global deste Contrato é de R$ 4.915,24 (Quatro mil, 
novecentos e quinze reais e vinte e quatro centavos), a ser pago com recursos 
da Escola Cel José Leôncio, conforme conta bancária abaixo: Caixa 
Econômica Federal; Agência: 0554; Operação: 003; Conta: 03001409-2. DO 
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) 
meses, contado a partir da sua publicação. DA GESTÃO E 
FISCALIZAÇÃO: A execução contratual será acompanhada por servidor, 
indicado por portaria, especialmente designado para este fim pela 
CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei Federal 
n° 14.133/2021, doravante denominado simplesmente de GESTOR. A 
FISCALIZAÇÃO será realizada por servidor designado pela 
CONTRATANTE, indicado por portaria, especialmente designado para este 
fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei 
Federal n° 14.133/2021, doravante denominado simplesmente de FISCAL. 
DATA DA ASSINATURA: 05 de Junho de 2024. DOS SIGNATÁRIOS: 
Raimundo Iran Félix da Silva - Contratante e James Dias Coelho Filho - 
Contratada. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 002/2024 - ESCOLA CEL. JOSÉ 
LEÔNCIO - PROCESSO Nº P303631/2024 - CONTRATANTE: Conselho 
de Pais da Escola Cel. José Leôncio, inscrito no CNPJ sob o n° 
01.889.572/0001-36. CONTRATADA: Empresa MGL da Silva LTDA, 
inscrita no CNPJ sob o nº 01.901.838/0001-40. DA FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL: O presente contrato tem como fundamento na Dispensa de 
Licitação n° DP24001 - Escola Cel José Leôncio e na Cotação Eletrônica n° 
2024/09163, e seus anexos, os preceitos do direito público, e a Lei Federal nº 
14.133, de 1° de Abril de 2021, e demais legislação aplicável ao cumprimento 
de seu objeto. DO OBJETO: Constitui objeto deste contrato a aquisição de 
Material de Consumo/Material de Limpeza e Produção de Higienização, nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência e na proposta do 
CONTRATADO. DO VALOR GLOBAL E DA FONTE DE RECURSOS: O 
valor global deste Contrato é de R$ 3.406,06 (Três mil, quatrocentos e seis 
reais e seis centavos), a ser pago com recursos da Escola Cel José Leôncio, 
conforme conta bancária abaixo: Caixa Econômica Federal; Agência: 0554; 
Operação: 003; Conta: 03001409-2. DO PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo 
de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado a partir da sua 
publicação. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: A execução contratual será 
acompanhada por servidor, indicado por portaria, especialmente designado 
para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 
117, da Lei Federal n° 14.133/2021, doravante denominado simplesmente de 
GESTOR. A FISCALIZAÇÃO será realizada por servidor designado pela 
CONTRATANTE, indicado por portaria, especialmente designado para este 
fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei 
Federal n° 14.133/2021, doravante denominado simplesmente de FISCAL. 
DATA DA ASSINATURA: 05 de Junho de 2024. DOS SIGNATÁRIOS: 
Raimundo Iran Félix da Silva - Contratante e Maria Glaucimeire Lourenço 
da Silva - Contratada.

PORTARIA Nº 298/2024- SME - DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 
SERVIDORES PARA EXERCEREM A FUNÇÃO DE GESTOR E FISCAL 
DO CONTRATO DA SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO. O 
SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SOBRAL, no uso 
das suas atribuições legais, CONSIDERANDO que cabe à administração nos 
termos do disposto nos artigos 58, inc. III e 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados 
através de um representante da Administração especialmente designado; 
CONSIDERANDO os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência, bem como a necessidade de aperfeiçoar 
procedimentos relativos à gestão, acompanhamento e fiscalização dos 
contratos administrativos firmados pela SME; CONSIDERANDO a 
Recomendação nº 001/2022 - CGM, a qual recomenda as autoridades 
máximas dos órgãos e autarquias municipais que sejam designados 
servidores distintos para atuar como gestor de contrato e fiscal de contrato. 
RESOLVE: Art. 1° Designar os servidores abaixo relacionados, como 
GESTOR e FISCAL do Contrato nº 095/2024 - SME da Secretaria Municipal 
da Educação, que tem como objeto a “Contratação de empresa remanescente 
em processo licitatório para a conclusão da obra de construção de escola 
vertical, 12 salas, no bairro Sumaré, no Município de Sobral/CE, em Regime 
de Empreitada por Preço Global”, a fim de realizar o acompanhamento e 
fiscalização do referido instrumento. I - GESTOR: Sr. Antônio Gilberto 
Gomes de Aguiar, Gerente da Célula de Obras, Conservação e Manutenção 
Predial da SME, II - FISCAL: Sr. Carlos Eduardo Bratz, Gerente da Célula de 
Fiscalização e Obras de Saneamento da SEINFRA. Art. 2º Compete ao 
GESTOR DO CONTRATO, dentre outras, as seguintes atribuições: planejar, 
coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, ou obter do 
CONTRATANTE, tempestivamente, todas as providências necessárias ao 
bom andamento da execução do objeto licitado e anexar aos autos do 
processo correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem as 

solicitações de providências. Art. 3º Compete ao FISCAL DO CONTRATO, 
dentre outros, as seguintes atribuições: I - Exigir fiel cumprimento do 
Contrato e seus ADITIVOS pela CONTRATADA; II - Solicitar o 
assessoramento técnico, caso necessário; III - Verificar e atestar as notas 
fiscais e encaminhá-las para aprovando-as para posterior pagamento; IV - 
Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento às especificações 
explícitas ou implícitas; V - Controlar a qualidade e quantidade dos materiais 
utilizados e dos serviços executados, rejeitando aqueles julgados não 
satisfatórios; VI - Assistir a CONTRATADA na escolha dos métodos 
executivos mais adequados; VII - Exigir da CONTRATADA a modificação 
de técnicas inadequadas, para melhor qualidade na execução do objeto 
adquirido; VIII - Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pelo 
CONTRATANTE, exigindo a melhoria dos serviços dentro dos prazos 
previstos; IX - Anotar em expediente próprio as irregularidades encontradas, 
as providências que determinou os incidentes verificados e o resultado dessas 
medidas; X - Estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre a 
execução do Contrato; XI - Determinar a paralisação da execução do 
Contrato quando, objetivamente, constatada uma irregularidade que precisa 
ser sanada, agindo com firmeza e prontidão; XII - Emitir atestados ou 
certidões de avaliação dos serviços prestados ou daquilo que for produzido 
pelo CONTRATADO; XIII - Conhecer detalhadamente o Contrato e as 
cláusulas nele estabelecidas; XIV - Levar ao conhecimento dos seus 
superiores aquilo que ultrapassar às suas possibilidades de correção; XV - 
Indicar ao gestor serviços mal executados ou não executados e sugerir a 
aplicação de penalidades ao CONTRATADO em face do inadimplemento 
das obrigações; XVI - Confirmar a execução dos serviços efetivamente 
realizados, dos cronogramas de execução do objeto contratado. Art. 4° Esta 
portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas todas as 
disposições em contrário. Secretaria Municipal da Educação de Sobral, 
Estado do Ceará, 07 de junho de 2024. FRANCISCO HERBERT LIMA 
VASCONCELOS - Secretário Municipal da Educação.

PORTARIA N° 302/2024 - SME -  TORNA PÚBLICA A RELAÇÃO 
DO(S) CANDIDATO(S) DESISTENTE(S) AO PRIMEIRO TERMO DE 
CONVOCAÇÃO DO EDITAL Nº 07/2024 - SME, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições que lhe confere o Art. 68, Inciso II da 
Lei Orgânica do Município e, c/c o art. 24 da Lei Municipal nº 1607 de 02 de 
fevereiro de 2017, CONSIDERANDO a prescrição normativa, do art. 6º da 
Lei nº 1454 de 17 de março de 2015, CONSIDERANDO o Edital nº 07/2024 
- SME, publicado no DOM nº 1816 ao dia 14 de maio de 2024, bem como o 
disposto no RESULTADO FINAL do Processo Seletivo Simplificado para a 
seleção e composição de banco de Bolsistas Alfabetizadores PBA e 
Intérpretes de Libras no âmbito do Programa Brasil Alfabetizado - Saldo 
Remanescente 2024, publicado no Diário Oficial do Município de nº 1825 de 
27 de maio de 2024, com o nome dos candidatos considerados aptos. 
RESOLVE: Art. 1o Tornar pública a relação do(s) candidato(s) 
DESISTENTE(S) (ANEXO ÚNICO), conforme Segundo Termo de 
Convocação do Edital nº 07/2024 - SME, publicado no DOM 1829 de 04 de 
junho de 2024. Art. 2o Esta Portaria entre em vigor a partir da publicação, 
revogadas as disposições em contrário. Sobral, 07 de junho de 2024. 
FRANCISCO HERBERT LIMA VASCONCELOS - Secretário Municipal 
da Educação. 

PORTARIA Nº 303/2024 - SME - DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 
SERVIDORES PARA EXERCEREM A FUNÇÃO DE GESTOR E FISCAL 
DO CONTRATO DA SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO. O 
SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SOBRAL, no uso 
das suas atribuições legais, CONSIDERANDO que cabe à administração nos 
termos do disposto nos artigos 58, inc. III e 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados 
através de um representante da Administração especialmente designado; 
CONSIDERANDO os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência, bem como a necessidade de aperfeiçoar 
procedimentos relativos à gestão, acompanhamento e fiscalização dos 
contratos administrativos firmados pela SME; CONSIDERANDO a 
Recomendação nº 001/2022 - CGM, a qual recomenda as autoridades 
máximas dos órgãos e autarquias municipais que sejam designados 
servidores distintos para atuar como gestor de contrato e fiscal de contrato. 
RESOLVE: Art. 1° Designar os servidores abaixo relacionados, como 
GESTOR e FISCAL do Contrato nº 0100/2024 - SME da Secretaria 
Municipal da Educação, que tem como objeto a “Aquisição de gêneros 
alimentícios perecíveis através da Agricultura Familiar e do Empreendedor 
Familiar Rural para atendimento do Programa de Alimentação Escolar - 
PNAE da Rede Pública Municipal de Ensino do Município de Sobral, pelo 
prazo de 12 (doze) meses” a fim de realizar o acompanhamento e fiscalização 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE SOBRAL - Ano VIII - Nº 1832, sexta-feira, 07 de junho de 2024

ANEXO ÚNICO – PORTARIA N° 302/2024 - CANDIDATO(S) DESISTENTE(S) 

CLASSIFICAÇÃO INSCRIÇÃO NOME FUNÇÃO 

3° 240694 RAFAELA NASCIMENTO VIEIRA ALFABETIZADOR PBA 

4° 240715 BENEDITA EDINEYA GOMES DE MELO ALFABETIZADOR PBA 
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do referido instrumento. I - GESTOR: Sra. Ana Karina Borges de Ávila, 
Assistente Técnica II. II - FISCAL: Sra. Roberta Ponte Fonteles, Gerente da 
Célula de Alimentação Escolar da SME. Art. 2º Compete ao GESTOR DO 
CONTRATO, dentre outras, as seguintes atribuições: planejar, coordenar e 
solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, ou obter do CONTRATANTE, 
tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento da 
execução do objeto licitado e anexar aos autos do processo correspondente 
cópia dos documentos escritos que comprovem as solicitações de 
providências. Art. 3º Compete ao FISCAL DO CONTRATO, dentre outros, 
as seguintes atribuições: I - Exigir fiel cumprimento do Contrato e seus 
ADITIVOS pela CONTRATADA; II - Solicitar o assessoramento técnico, 
caso necessário; III - Verificar e atestar as notas fiscais e encaminhá-las para 
aprovando-as para posterior pagamento; IV - Zelar pela fiel execução do 
objeto e pleno atendimento às especificações explícitas ou implícitas; V - 
Controlar a qualidade e quantidade dos materiais utilizados e dos serviços 
executados, rejeitando aqueles julgados não satisfatórios; VI - Assistir a 
CONTRATADA na escolha dos métodos executivos mais adequados; VII - 
Exigir da CONTRATADA a modificação de técnicas inadequadas, para 
melhor qualidade na execução do objeto adquirido; VIII - Verificar a 
adequabilidade dos recursos empregados pelo CONTRATANTE, exigindo a 
melhoria dos serviços dentro dos prazos previstos; IX - Anotar em expediente 
próprio as irregularidades encontradas, as providências que determinou os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas; X - Estabelecer 
diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do Contrato; XI - 
Determinar a paralisação da execução do Contrato quando, objetivamente, 
constatada uma irregularidade que precisa ser sanada, agindo com firmeza e 
prontidão; XII - Emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços 
prestados ou daquilo que for produzido pelo CONTRATADO; XIII - 
Conhecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas; XIV - 
Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar às suas 
possibilidades de correção; XV - Indicar ao gestor serviços mal executados 
ou não executados e sugerir a aplicação de penalidades ao CONTRATADO 
em face do inadimplemento das obrigações; XVI - Confirmar a execução dos 
serviços efetivamente realizados, dos cronogramas de execução do objeto 
contratado. Art. 4° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogadas todas as disposições em contrário. Secretaria Municipal 
da Educação de Sobral, Estado do Ceará, aos 07 de Junho de 2024. 
FRANCISCO HERBERT LIMA VASCONCELOS - Secretário Municipal 
da Educação.

PORTARIA Nº 304/2024 - SME - DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 
SERVIDORES PARA EXERCEREM A FUNÇÃO DE GESTOR E FISCAL 
DO CONTRATO DA SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO. O 
SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SOBRAL, no uso 
das suas atribuições legais, CONSIDERANDO que cabe à administração nos 
termos do disposto nos artigos 58, inc. III e 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados 
através de um representante da Administração especialmente designado; 
CONSIDERANDO os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência, bem como a necessidade de aperfeiçoar 
procedimentos relativos à gestão, acompanhamento e fiscalização dos 
contratos administrativos firmados pela SME; CONSIDERANDO a 
Recomendação nº 001/2022 - CGM, a qual recomenda as autoridades 
máximas dos órgãos e autarquias municipais que sejam designados 
servidores distintos para atuar como gestor de contrato e fiscal de contrato. 
RESOLVE: Art. 1° Designar os servidores abaixo relacionados, como 
GESTOR e FISCAL do Contrato nº 0101/2024 - SME da Secretaria 
Municipal da Educação, que tem como objeto a “Aquisição de gêneros 
alimentícios perecíveis através da Agricultura Familiar e do Empreendedor 
Familiar Rural para atendimento do Programa de Alimentação Escolar - 
PNAE da Rede Pública Municipal de Ensino do Município de Sobral, pelo 
prazo de 12 (doze) meses” a fim de realizar o acompanhamento e fiscalização 
do referido instrumento. I - GESTOR: Sra. Ana Karina Borges de Ávila, 
Assistente Técnica II. II - FISCAL: Sra. Roberta Ponte Fonteles, Gerente da 
Célula de Alimentação Escolar da SME. Art. 2º Compete ao GESTOR DO 
CONTRATO, dentre outras, as seguintes atribuições: planejar, coordenar e 
solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, ou obter do CONTRATANTE, 
tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento da 
execução do objeto licitado e anexar aos autos do processo correspondente 
cópia dos documentos escritos que comprovem as solicitações de 
providências. Art. 3º Compete ao FISCAL DO CONTRATO, dentre outros, 
as seguintes atribuições: I - Exigir fiel cumprimento do Contrato e seus 
ADITIVOS pela CONTRATADA; II - Solicitar o assessoramento técnico, 
caso necessário; III - Verificar e atestar as notas fiscais e encaminhá-las para 
aprovando-as para posterior pagamento; IV - Zelar pela fiel execução do 
objeto e pleno atendimento às especificações explícitas ou implícitas; V - 
Controlar a qualidade e quantidade dos materiais utilizados e dos serviços 
executados, rejeitando aqueles julgados não satisfatórios; VI - Assistir a 
CONTRATADA na escolha dos métodos executivos mais adequados; VII - 

Exigir da CONTRATADA a modificação de técnicas inadequadas, para 
melhor qualidade na execução do objeto adquirido; VIII - Verificar a 
adequabilidade dos recursos empregados pelo CONTRATANTE, exigindo a 
melhoria dos serviços dentro dos prazos previstos; IX - Anotar em expediente 
próprio as irregularidades encontradas, as providências que determinou os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas; X - Estabelecer 
diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do Contrato; XI - 
Determinar a paralisação da execução do Contrato quando, objetivamente, 
constatada uma irregularidade que precisa ser sanada, agindo com firmeza e 
prontidão; XII - Emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços 
prestados ou daquilo que for produzido pelo CONTRATADO; XIII - 
Conhecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas; XIV - 
Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar às suas 
possibilidades de correção; XV - Indicar ao gestor serviços mal executados 
ou não executados e sugerir a aplicação de penalidades ao CONTRATADO 
em face do inadimplemento das obrigações; XVI - Confirmar a execução dos 
serviços efetivamente realizados, dos cronogramas de execução do objeto 
contratado. Art. 4° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogadas todas as disposições em contrário. Secretaria Municipal 
da Educação de Sobral, Estado do Ceará, aos 07 de Junho de 2024. 
FRANCISCO HERBERT LIMA VASCONCELOS - Secretário Municipal 
da Educação.

PORTARIA Nº 305/2024 - SME - DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 
SERVIDORES PARA EXERCEREM A FUNÇÃO DE GESTOR E FISCAL 
DO CONTRATO DA SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO. O 
SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SOBRAL, no uso 
das suas atribuições legais, CONSIDERANDO que cabe à administração nos 
termos do disposto nos artigos 58, inc. III e 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados 
através de um representante da Administração especialmente designado; 
CONSIDERANDO os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência, bem como a necessidade de aperfeiçoar 
procedimentos relativos à gestão, acompanhamento e fiscalização dos 
contratos administrativos firmados pela SME; CONSIDERANDO a 
Recomendação nº 001/2022 - CGM, a qual recomenda as autoridades 
máximas dos órgãos e autarquias municipais que sejam designados 
servidores distintos para atuar como gestor de contrato e fiscal de contrato. 
RESOLVE: Art. 1° Designar os servidores abaixo relacionados, como 
GESTOR e FISCAL do Contrato nº 0102/2024 - SME da Secretaria 
Municipal da Educação, que tem como objeto a “Aquisição de gêneros 
alimentícios perecíveis através da Agricultura Familiar e do Empreendedor 
Familiar Rural para atendimento do Programa de Alimentação Escolar - 
PNAE da Rede Pública Municipal de Ensino do Município de Sobral, pelo 
prazo de 12 (doze) meses” a fim de realizar o acompanhamento e fiscalização 
do referido instrumento. I - GESTOR: Sra. Ana Karina Borges de Ávila, 
Assistente Técnica II. II - FISCAL: Sra. Roberta Ponte Fonteles, Gerente da 
Célula de Alimentação Escolar da SME. Art. 2º Compete ao GESTOR DO 
CONTRATO, dentre outras, as seguintes atribuições: planejar, coordenar e 
solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, ou obter do CONTRATANTE, 
tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento da 
execução do objeto licitado e anexar aos autos do processo correspondente 
cópia dos documentos escritos que comprovem as solicitações de 
providências. Art. 3º Compete ao FISCAL DO CONTRATO, dentre outros, 
as seguintes atribuições: I - Exigir fiel cumprimento do Contrato e seus 
ADITIVOS pela CONTRATADA; II - Solicitar o assessoramento técnico, 
caso necessário; III - Verificar e atestar as notas fiscais e encaminhá-las para 
aprovando-as para posterior pagamento; IV - Zelar pela fiel execução do 
objeto e pleno atendimento às especificações explícitas ou implícitas; V - 
Controlar a qualidade e quantidade dos materiais utilizados e dos serviços 
executados, rejeitando aqueles julgados não satisfatórios; VI - Assistir a 
CONTRATADA na escolha dos métodos executivos mais adequados; VII - 
Exigir da CONTRATADA a modificação de técnicas inadequadas, para 
melhor qualidade na execução do objeto adquirido; VIII - Verificar a 
adequabilidade dos recursos empregados pelo CONTRATANTE, exigindo a 
melhoria dos serviços dentro dos prazos previstos; IX - Anotar em expediente 
próprio as irregularidades encontradas, as providências que determinou os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas; X - Estabelecer 
diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do Contrato; XI - 
Determinar a paralisação da execução do Contrato quando, objetivamente, 
constatada uma irregularidade que precisa ser sanada, agindo com firmeza e 
prontidão; XII - Emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços 
prestados ou daquilo que for produzido pelo CONTRATADO; XIII - 
Conhecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas; XIV - 
Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar às suas 
possibilidades de correção; XV - Indicar ao gestor serviços mal executados 
ou não executados e sugerir a aplicação de penalidades ao CONTRATADO 
em face do inadimplemento das obrigações; XVI - Confirmar a execução dos 
serviços efetivamente realizados, dos cronogramas de execução do objeto 
contratado. Art. 4° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
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ficando revogadas todas as disposições em contrário. Secretaria Municipal 
da Educação de Sobral, Estado do Ceará, aos 07 de Junho de 2024. 
FRANCISCO HERBERT LIMA VASCONCELOS - Secretário Municipal 
da Educação.

PORTARIA Nº 306/2024 - SME - DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 
SERVIDORES PARA EXERCEREM A FUNÇÃO DE GESTOR E FISCAL 
DO CONTRATO DA SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO. O 
SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SOBRAL, no uso 
das suas atribuições legais, CONSIDERANDO que cabe à administração nos 
termos do disposto nos artigos 58, inc. III e 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados 
através de um representante da Administração especialmente designado; 
CONSIDERANDO os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência, bem como a necessidade de aperfeiçoar 
procedimentos relativos à gestão, acompanhamento e fiscalização dos 
contratos administrativos firmados pela SME; CONSIDERANDO a 
Recomendação nº 001/2022 - CGM, a qual recomenda as autoridades 
máximas dos órgãos e autarquias municipais que sejam designados 
servidores distintos para atuar como gestor de contrato e fiscal de contrato. 
RESOLVE: Art. 1° Designar os servidores abaixo relacionados, como 
GESTOR e FISCAL do Contrato nº 0103/2024 - SME da Secretaria 
Municipal da Educação, que tem como objeto a “Aquisição de gêneros 
alimentícios perecíveis através da Agricultura Familiar e do Empreendedor 
Familiar Rural para atendimento do Programa de Alimentação Escolar - 
PNAE da Rede Pública Municipal de Ensino do Município de Sobral, pelo 
prazo de 12 (doze) meses” a fim de realizar o acompanhamento e fiscalização 
do referido instrumento. I - GESTOR: Sra. Ana Karina Borges de Ávila, 
Assistente Técnica II. II - FISCAL: Sra. Roberta Ponte Fonteles, Gerente da 
Célula de Alimentação Escolar da SME. Art. 2º Compete ao GESTOR DO 
CONTRATO, dentre outras, as seguintes atribuições: planejar, coordenar e 
solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, ou obter do CONTRATANTE, 
tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento da 
execução do objeto licitado e anexar aos autos do processo correspondente 
cópia dos documentos escritos que comprovem as solicitações de 
providências. Art. 3º Compete ao FISCAL DO CONTRATO, dentre outros, 
as seguintes atribuições: I - Exigir fiel cumprimento do Contrato e seus 
ADITIVOS pela CONTRATADA; II - Solicitar o assessoramento técnico, 
caso necessário; III - Verificar e atestar as notas fiscais e encaminhá-las para 
aprovando-as para posterior pagamento; IV - Zelar pela fiel execução do 
objeto e pleno atendimento às especificações explícitas ou implícitas; V - 
Controlar a qualidade e quantidade dos materiais utilizados e dos serviços 
executados, rejeitando aqueles julgados não satisfatórios; VI - Assistir a 
CONTRATADA na escolha dos métodos executivos mais adequados; VII - 
Exigir da CONTRATADA a modificação de técnicas inadequadas, para 
melhor qualidade na execução do objeto adquirido; VIII - Verificar a 
adequabilidade dos recursos empregados pelo CONTRATANTE, exigindo a 
melhoria dos serviços dentro dos prazos previstos; IX - Anotar em expediente 
próprio as irregularidades encontradas, as providências que determinou os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas; X - Estabelecer 
diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do Contrato; XI - 
Determinar a paralisação da execução do Contrato quando, objetivamente, 
constatada uma irregularidade que precisa ser sanada, agindo com firmeza e 
prontidão; XII - Emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços 
prestados ou daquilo que for produzido pelo CONTRATADO; XIII - 
Conhecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas; XIV - 
Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar às suas 
possibilidades de correção; XV - Indicar ao gestor serviços mal executados 
ou não executados e sugerir a aplicação de penalidades ao CONTRATADO 
em face do inadimplemento das obrigações; XVI - Confirmar a execução dos 
serviços efetivamente realizados, dos cronogramas de execução do objeto 
contratado. Art. 4° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogadas todas as disposições em contrário. Secretaria Municipal 
da Educação de Sobral, Estado do Ceará, aos 07 de Junho de 2024. 
FRANCISCO HERBERT LIMA VASCONCELOS - Secretário Municipal 
da Educação.

PORTARIA Nº 001/2024 - ESCOLA CEL. JOSÉ LEÔNCIO - DISPÕE 
SOBRE A DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES PARA EXERCEREM A 
FUNÇÃO DE GESTOR E FISCAL DO CONTRATO DA ESCOLA CEL. 
JOSÉ LEÔNCIO. A ESCOLA CEL. JOSÉ LEÔNCIO, no uso de suas 
atribuições legais, CONSIDERANDO que cabe à administração nos termos 
do disposto nos artigos 58, inc. III e 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através 
de um representante da Administração especialmente designado; 
CONSIDERANDO os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência, bem como a necessidade de aperfeiçoar 
procedimentos relativos à gestão, acompanhamento e fiscalização dos 
contratos administrativos firmados pela Escola Cel. José Leôncio; 
CONSIDERANDO a Recomendação nº 001/2022 - CGM, a qual recomenda 

as autoridades máximas dos órgãos e autarquias municipais que sejam 
designados servidores distintos para atuar como gestor de contrato e fiscal de 
contrato. RESOLVE: Art. 1° Designar os servidores abaixo relacionados, 
como GESTOR e FISCAL do Contrato nº 001/2024 - Escola Cel. José 
Leôncio, que tem como objeto a “Aquisição de Material de 
Consumo/Material de Limpeza e Produção de Higienização” a fim de 
realizar o acompanhamento e fiscalização do referido instrumento. I - 
GESTOR: Sr. JONAS MENDES OLIVEIRA, ORIENTADOR 
EDUCACIONAL. II - FISCAL: Sra. EDILENE MESQUITA DA SILVA, 
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS. Art. 2º Compete ao GESTOR DO 
CONTRATO, dentre outras, as seguintes atribuições: planejar, coordenar e 
solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, ou obter do CONTRATANTE, 
tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento da 
execução do objeto licitado e anexar aos autos do processo correspondente 
cópia dos documentos escritos que comprovem as solicitações de 
providências. Art. 3º Compete ao FISCAL DO CONTRATO, dentre outros, 
as seguintes atribuições: I - Exigir fiel cumprimento do Contrato e seus 
ADITIVOS pela CONTRATADA; II - Solicitar o assessoramento técnico, 
caso necessário; III - Verificar e atestar as notas fiscais e encaminhá-las para 
aprovando-as para posterior pagamento; IV - Zelar pela fiel execução do 
objeto e pleno atendimento às especificações explícitas ou implícitas; V - 
Controlar a qualidade e quantidade dos materiais utilizados e dos serviços 
executados, rejeitando aqueles julgados não satisfatórios; VI - Assistir a 
CONTRATADA na escolha dos métodos executivos mais adequados; VII - 
Exigir da CONTRATADA a modificação de técnicas inadequadas, para 
melhor qualidade na execução do objeto adquirido; VIII - Verificar a 
adequabilidade dos recursos empregados pelo CONTRATANTE, exigindo a 
melhoria dos serviços dentro dos prazos previstos; IX - Anotar em expediente 
próprio as irregularidades encontradas, as providências que determinou os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas; X - Estabelecer 
diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do Contrato; XI - 
Determinar a paralisação da execução do Contrato quando, objetivamente, 
constatada uma irregularidade que precisa ser sanada, agindo com firmeza e 
prontidão; XII - Emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços 
prestados ou daquilo que for produzido pelo CONTRATADO; XIII - 
Conhecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas; XIV - 
Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar às suas 
possibilidades de correção; XV - Indicar ao gestor serviços mal executados 
ou não executados e sugerir a aplicação de penalidades ao CONTRATADO 
em face do inadimplemento das obrigações; XVI - Confirmar a execução dos 
serviços efetivamente realizados, dos cronogramas de execução do objeto 
contratado. Art. 4° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogadas todas as disposições em contrário. Sobral, Estado do 
Ceará, aos 05 de Junho de 2024. RAIMUNDO IRAN FÉLIX DA SILVA - 
Diretor da Escola cel. José Leôncio.

PORTARIA Nº 001/2024 - CEI JACYRA PIMENTEL GOMES - 
DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES PARA 
EXERCEREM A FUNÇÃO DE GESTOR E FISCAL DO CONTRATO DO 
CEI JACYRA PIMENTEL GOMES. O CEI JACYRA PIMENTEL 
GOMES, no uso de suas atribuições legais, CONSIDERANDO que cabe à 
administração nos termos do disposto nos artigos 58, inc. III e 67 da Lei n° 
8.666, de 21 de junho de 1993, acompanhar e fiscalizar a execução dos 
contratos celebrados através de um representante da Administração 
especialmente designado; CONSIDERANDO os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, bem como a 
necessidade de aperfeiçoar procedimentos relativos à gestão, 
acompanhamento e fiscalização dos contratos administrativos firmados pelo 
CEI JACYRA PIMENTEL GOMES; CONSIDERANDO a Recomendação 
nº 001/2022 - CGM, a qual recomenda as autoridades máximas dos órgãos e 
autarquias municipais que sejam designados servidores distintos para atuar 
como gestor de contrato e fiscal de contrato. RESOLVE: Art. 1° Designar os 
servidores abaixo relacionados, como GESTOR e FISCAL do Contrato nº 
001/2024 - CEI Jacyra Pimentel Gomes, que tem como objeto a aquisição de 
Material de Consumo/Gás Engarrafado - Gás, liquefeito de petróleo-GLP, 
composição básica propano e butano (somente o líquido), gás de cozinha, 
botijão 13.0 quilogramas, a fim de realizar o acompanhamento e fiscalização 
do referido instrumento. I - GESTOR: Sr. ANA NILDA CABRAL DOS 
SANTOS FERREIRA - Coordenadora Pedagógica. II - FISCAL: Sr. 
LUZIANE FARIAS MARÇAL- Professora. Art. 2º Compete ao GESTOR 
DO CONTRATO, dentre outras, as seguintes atribuições: planejar, 
coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, ou obter do 
CONTRATANTE, tempestivamente, todas as providências necessárias ao 
bom andamento da execução do objeto licitado e anexar aos autos do 
processo correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem as 
solicitações de providências. Art. 3º Compete ao FISCAL DO CONTRATO, 
dentre outros, as seguintes atribuições: I - Exigir fiel cumprimento do 
Contrato e seus ADITIVOS pela CONTRATADA; II - Solicitar o 
assessoramento técnico, caso necessário; III - Verificar e atestar as notas 
fiscais e encaminhá-las para aprovando-as para posterior pagamento; IV - 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE SOBRAL - Ano VIII - Nº 1832, sexta-feira, 07 de junho de 2024

Victor Torres
Square


